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O AgroInsight nasce do
compromisso do Ministério da
Agricultura e Pecuária com o
fortalecimento da presença do
agronegócio brasileiro no mercado
internacional.

Desenvolvido pela Secretaria de
Comércio e Relações Internacionais
(SCRI), com apoio dos adidos
agrícolas presentes em 38 países, o
material reúne análises estratégicas
e oportunidades de negócios para
produtores, exportadores e
associações setoriais que buscam
crescer de forma competitiva e
sustentável.

Com base nas diretrizes do ministro
Carlos Fávaro e sob a liderança do
secretário Luis Rua, o AgroInsight é
resultado do esforço de uma equipe
dedicada que acredita no potencial
do Brasil como potência
agroexportadora.
Este relatório é mais do que um
compilado de dados — é uma ponte
entre o agro brasileiro e o mundo.

Resumo
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Por fim, é proibida a importação de batatas em recipientes não refrigerados (artigo 12.o do
Decreto de 14 de Julho de 2002), de materiais vegetais geneticamente modificados (Decreto
de 24/12/2000), Plantas e partes de plantas vivas do gênero Phoenix (Phoenix dactylifera:
tamareiras) e palmeiras ornamentais provenientes de países contaminados por Fusarium
oxysporum var albedinis e/ou Fusarium proliferatum e/ou Rynchophorus ferrigineus (artigo
14.º do Decreto de 14 de Julho de 2002) e de organismos prejudiciais, vegetais, produtos
vegetais, material vegetal ou outros objetos portadores ou susceptíveis de serem portadores
de organismos prejudiciais (lista fixada pelo artigo 14 da Lei nº 87-17 de 1º de agosto de
1987).

TAXAS DE IMPORTAÇÃO
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As cargas são sujeitas aos seguintes Impostos ad-valorem: D.D 5,00% (direitos
alfandegários), PRCT 2,00%, S.C.T. 3,00% (taxa de contribuição solidária) e IVA 19,00%
(imposto sobre valor agregado).
Outras formalidades administrativas especiais descritas pela autoridade aduaneira são:
autorização para a aceitação do produto, autorização de livre circulação, certificado
fitossanitário do país de origem e declaração de importação de produtos. De acordo com o
Artigo 3.º do Decreto Executivo n.º 93-286, de 23 de novembro de 1993, os produtos vegetais
que tenham sido submetidos a uma transformação por tratamento térmico ou de conservação
excluem qualquer risco de propagação de organismos prejudiciais são dispensados de
autorização técnica prévia de importação.

Data: 15/05/2025
Local: Camberra/Austrália
Palavras-chave: exportação; Austrália; promoção comercial; feira.
Responsáveis: Daniela de Moraes Aviani, Adida Agrícola em Camberra; Uran Joshi,
Assistente Técnico

FEIRA FINE FOOD AUSTRÁLIA 2025

SUMÁRIO:

A Fine Food Austrália é a principal porta de entrada para exportadores ingressarem
ou consolidarem sua presença no mercado da Austrália. O segmento de serviços
especializados em refeições (restaurantes, cafeterias, hotéis) espera encontrar na
feira atualizações no ramo industrial, como equipamentos, ingredientes, preparações
que proporcionem aprimoramento dos serviços prestados, com ganhos de eficiência
e redução de custos operacionais. Supermercados e varejistas, por sua vez, buscam
lançamentos e diversidade de produtos, com ênfase em conveniência e atributos
ligados à saúde e bem-estar, características cada vez mais valorizadas pelo
consumidor australiano. Produtos como açaí, castanha-do-brasil e café especial têm
a chance de ampliar a participação no mercado australiano. A presença brasileira
também poderia ser destacada por meio de cachaças, condimentos autênticos e
ingredientes e equipamentos voltados à panificação e ao food service.
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A Fine Food Austrália como Vitrine para o Setor de Alimentos e
Bebidas

A Fine Food Australia (https://finefoodaustralia.com.au/) é a maior feira da indústria alimentícia
no país, voltada exclusivamente ao público profissional da cadeia de alimentos, hospitalidade,
food service, panificação, tecnologia de varejo e bebidas. Com mais de 40 anos de história, a
feira reúne anualmente cerca de 24 mil visitantes e mais de 900 expositores de mais de 30
países. 

A edição de 2025 ocorrerá entre os dias 8 e 11 de setembro em Sydney e contará com 12
segmentos distintos, incluindo categorias especialmente relevantes para produtos brasileiros
como: Vida Saudável, Alimentos e Produtos Especiais, Ingredientes para Panificação, Bebidas
e Café & Chá. O evento serve como porta de entrada para o varejo australiano, sendo
reconhecido por reunir compradores de todo o país e da Nova Zelândia, além de distribuidores
asiáticos em busca de fornecedores sustentáveis e inovadores.

O consumidor australiano demonstra um interesse crescente por produtos alimentícios
inovadores, saudáveis e de alta qualidade, com uma forte inclinação para opções de origem
vegetal. Essa tendência é impulsionada pela busca por um estilo de vida mais saudável,
preocupações com a sustentabilidade e a crescente popularidade de dietas vegetarianas e
veganas. Nesse contexto, produtos brasileiros como superfrutas (açaí, acerola, guaraná),
castanhas (castanha-do-brasil), frutas tropicais processadas (polpas, sucos, geleias), além de
bebidas como cachaça, e ingredientes para a indústria alimentícia possuem um potencial
significativo de aceitação. Sem mencionar o espaço consolidado do café brasileiro na
Austrália, que facilita a apresentação dos tipos especiais.

Para além dos alimentos e bebidas, a feira expõe uma vasta gama de equipamentos de
catering, tecnologia para varejo e foodservice, e soluções de embalagem, destacam-se
produtos industrializados, como misturas para panificação, molhos, condimentos e
ingredientes para a indústria. Produtos vegetais brasileiros podem encontrar nichos
importantes nesse segmento, seja como ingredientes para formulações inovadoras (ex:
farinhas funcionais, extratos vegetais) ou como produtos acabados com apelo de conveniência
e saudabilidade.
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Pesquisa de Mercado: Antes de participar da feira, é fundamental realizar uma pesquisa
sobre o mercado australiano, identificando nichos específicos, concorrentes locais e
internacionais, requisitos regulatórios e análise das preferências dos consumidores locais.

Adaptação do Produto: Avalie a necessidade de ajustar embalagens, rotulagem (em
inglês, conforme as normas do Food Standards Australia New Zealand) e até mesmo
formulações, quando aplicável, para atender ao perfil de consumo local. O apelo visual e a
clareza de informações (como origem, ingredientes naturais, ausência de alérgenos e
certificações) são determinantes para conquistar espaço no varejo.

Material Promocional de Qualidade: Invista em folhetos/catálogos atraentes em inglês
que valorizem a história da empresa, os diferenciais dos produtos e seu alinhamento com
valores apreciados no mercado australiano, como sustentabilidade, origem ética, produção
familiar e inovação. Relatos de impacto positivo em comunidades locais e certificações de
boas práticas podem ser decisivos na percepção do comprador.

Participação Ativa: Pesquise e entre em contato com potenciais compradores antes da
feira para agendar reuniões, aumentando as chances de conversão. Participe de eventos
paralelos e de networking promovidos pela feira e seus parceiros. Fora do recinto da feira,
visite supermercados, empórios e lojas especializadas para entender o posicionamento de
produtos similares nas gôndolas e o perfil dos canais de distribuição.

Amostras e Degustação: Oferecer amostras e realizar degustações no estande é uma
forma eficaz de atrair visitantes e demonstrar a qualidade dos produtos. Considere também
preparar apresentações rápidas com harmonizações ou sugestões de uso culinário,
conectando o público à cultura brasileira de forma sensorial e memorável.

Fonte: Adidância Agrícola de Camberra 

Estratégias para Exportadores Brasileiros com Interesse em
Expor na Fine Food Australia
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Sugestões de Produtos com Potencial

Superalimentos brasileiros como açaí, castanha-do-brasil, guaraná e cupuaçu
seguem em alta, especialmente quando associados a atributos de sustentabilidade e
rastreabilidade. A narrativa de origem amazônica ou de biomas brasileiros é valorizada,
sobretudo quando vinculada à produção ética e responsável.
Café especial, na esteira do café comum brasileiro - o mais consumido na Austrália -
pode ser promovido por meio de experiências sensoriais (cuppings guiados,
harmonizações) e da apresentação de microlotes, torrefações artesanais e perfis
sensoriais únicos, quando possível, ressaltando peculiaridades que agregam valor
intangível ao produto.
Cachaça: Após a autorização da importação da cachaça não envelhecida, abre-se
espaço para a promoção da caipirinha em versões ready-to-drink (RTD), conceito já
bastante popular no país. A combinação com frutas nativas brasileiras pode agregar valor
e diferenciar o produto.
Snacks saudáveis, como chips de mandioca, banana ou batata-doce, barras de frutas
e sementes e mixes de nuts e castanhas, se alinham ao perfil de consumo australiano de
alimentos práticos, nutritivos e com apelo natural.
Molhos, condimentos e especiarias que tragam a autenticidade da culinária brasileira
(como pimenta biquinho, tucupi, chimichurri do sul ou ervas da Amazônia) podem
despertar a curiosidade de chefs e do público gourmet.

Custo e Contato

O investimento para montagem de estandes básicos individuais (9m²) parte de
aproximadamente US$ 6 mil. Para mais informações sobre a participação na feira e apoio
institucional, entre em contato com a Adidância Agrícola em Camberra:
adido.camberra@agro.gov.br
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